
Avaliar o desempenho do docente durante o estágio probatório, para fins de aquisição da
estabilidade. A avaliação tem duas partes obrigatórias: o registro no AvaliaGov e o processo
no SIPAC.

Docente efetivo recém-empossado, do Magistério Superior ou do EBTT, durante os três anos de
estágio probatório (Constituição Federal, art. 41).
Chefias imediatas, pares e Comissões de Avaliação de Desempenho dos Departamentos.

Parte 1 – AvaliaGov

Avaliações feitas no sistema AvaliaGov: chefia imediata, autoavaliação e pares.
Respeite os prazos de cada ciclo. Dados confirmados no sistema não podem ser alterados.

Parte 2 – Processo no SIPAC (obrigatório mesmo com o AvaliaGov)

Onde: SIPAC › Protocolo › Cadastrar Processo.
Tipo de processo: avaliação de estágio probatório docente. [em confirmação com a CPPD: o nome
exato no SIPAC]
1ª tramitação: Departamento de lotação, onde atua a comissão de avaliação.
Natureza dos documentos: avaliações e pareceres individuais como restritos; planos e relatórios
como ostensivos. [em confirmação com a CPPD]
Prazo: [em confirmação com a CPPD: em que momento o processo deve ser aberto e concluído, em
relação ao fim dos 36 meses]

Constituição Federal, art. 41 – estabilidade após três anos e avaliação especial de desempenho.

Lei nº 8.112/1990, art. 20 – fatores avaliados no estágio probatório.

Lei nº 12.772/2012, arts. 23 e 24 – Comissão de Avaliação de Desempenho (docentes estáveis, com
representantes da unidade e do colegiado do curso) e fatores próprios da docência.

Res. CONSUNI nº 05/1999 – normas da avaliação do estágio probatório docente na UFPB.

Res. CONSUNI nº 05/2021 – formulário de avaliação pelos discentes aplicado pelo SIGAA (art. 3º, "b",
da Res. 05/1999).

Res. CONSUNI nº 15/2022 – no EBTT da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, o formulário é
aplicado pela Coordenação de Ensino da Escola.

CPPD012 - Estágio Probatório Docente
(inclui AvaliaGov)

I. Objetivo

II. Público-Alvo

III. Abrir Solicitação

IV. Legislação

V. Documentação necessária para o Estágio Probatório

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
https://sig-arq.ufpb.br/arquivos/2016228077660e235444b52c8cb434b1/RES._N05-1999.pdf
https://sig-arq.ufpb.br/arquivos/202113511765233198567fd532a3e9c41/Res._05.2021_Consuni.pdf
https://sig-arq.ufpb.br/arquivos/2022164067c9874731038b629ae9476d6/Resoluo_n_15.2022_Consuni.pdf


Lista oficial: Documentos para o estágio probatório (PDF).

1. Formulários de acompanhamento: questionários e tabelas de pontuação de todos os períodos
avaliados.

2. Planos de atividades de cada período.
3. Relatórios de atividades de cada período.
4. Avaliação discente (formulário aplicado pelo SIGAA).
5. Relatório final da Comissão de Avaliação.
6. Certidão de aprovação do Departamento.
7. Certidão de aprovação do Conselho de Centro.

1. Docente: a cada período, elabora o plano e o relatório de atividades.
2. Discentes: respondem ao formulário de avaliação no SIGAA.
3. Chefia, docente e pares: registram as avaliações no AvaliaGov, dentro dos prazos.
4. Comissão de Avaliação do Departamento: analisa os períodos e elabora o relatório final.
5. Departamento: aprova o relatório e emite certidão. O processo é aberto (ou complementado) no

SIPAC com todos os documentos.
6. Conselho de Centro: aprova e emite certidão.
7. CPPD: analisa. Se faltar algo, baixa em diligência; o Departamento ou o docente complementa.
8. CPPD: emite parecer.
9. PROGEP: homologa o resultado e publica a portaria de conclusão do estágio probatório.

VI. Descrição do Processo

VII. Fluxograma

https://www.ufpb.br/cppd/wp-content/uploads/sites/79/sites/199/2026/07/DOCUMENTOS-PARA-O-ESTAGIO-PROBATORIO.pdf




Avaliação dos pares no AvaliaGov: a CPPD recomenda dispensar a avaliação dos pares, por
limitação do sistema.
Problemas: avaliação não realizada ou prazo vencido no AvaliaGov ? contate a CPPD
(cppd@reitoria.ufpb.br).

Importância da portaria: a portaria de conclusão do estágio probatório é exigida na Promoção para

Adjunto e na regra de transição do EBTT.

Mudança de regime durante o estágio: a vedação foi revogada pela Lei 13.325/2016. Ver Mudança

de regime de trabalho.
Prazos, periodicidade das avaliações e composição da comissão local: [em confirmação com a CPPD]
.
A Lei 8.112 (art. 20) ainda menciona 24 meses; prevalece o prazo de três anos da Constituição.
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